
GOVERNO MUNICIPAL 

Hi 	lan ia 
MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRA TIVO 
DISPENSA DE LICITA CÃO 

UNIDADE ADMINISTRADORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N°.: PMH-030620-Dp02 	 1 

OBJETO: Contratação emergencial para aquisição imediata de teste 
rápido para Covid- 19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos 
igmligg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue 
humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município 
de Hidrolândja-CE. 

LDATA DA EMISSÃO: 03 DE JUNHO DE 2020. 

CONTRATADA: MIGUEL FROTA VITEAS 

VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 172.500,00 (cento e setenta e 
dois mil e quinhentos reais). 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
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A PRFFFITA MUN1(1PAI DF HhI)ROl.ANI)IA - }4lAIX) lxCl:ARÁ, no 
ti' 1' SUaS atribuiç\es que lhe coiifrre a 4.. '.irti 1¼ Ii1na de 1~ e a Lei t )rgtlniLa do 
'%tUflktpLO de 1 1rolndta, ltJo 10 ..'eara, e 

i\ sJ'.lI F R A '1U qu' a saude e direito de todos e dever do Pstado, garantido 
mttw.nte politicas s&'iais e tvoflI\1iiL'as que vicm à redução do risco de doença e de 
outn agravos e ao 'sso ui veral e igualitario X. açtes e serviços para sua pron'ioç%o, 
pteç.o e rectIperaçto, nOs (ermos da k ki,1 Republica; 

C N'II ' ERA Ni 'k a 	araço pela ('rg.miiaço Mundial da Saúde (OMS), 
em li /03/2020. de transmisso de pandemia de ..'CVll 	doença causada pelo novo 
coronavirus tSars.&'ov-2); 

)N'l 1 FR A N )() a declaraçtto de F tiergtncia em Saúde Pública de 
Importância Nacional (FSI1N' cm det'orr*ncia da Infecção Humana pelo novo 

w-') nos tiLrnios da Portaria Lv 18/2020, do Ministrio da iude, 
editada com base no l\creto Federal ii." 7x>l/ 2011; 

c()N:lERANPC o aumento do numero de casos suspeitos e a confirmaçao 
de casos de contaminação pela C.'V1D-lQ no lstado do Ceará; 

C )NI PERA Nfli.) a necessidade de adoção de normas de biossegurança 
espcelficas para os casos suspeitiis e enfirniados de L'OV11)-19, objetivando o 
enfa'ntanwnto e a conLençto da dissenijnaço da doença; 

CONSIl)FRAN1)) que a Constituição Federal de 1Q88. em seu art. M'), inc. 1, 
reza que competeatis municípios legislar sobre assuntos de interesse local; 

CC)Nll)FR.'NI)t) a nceessidadt de manter os serviços do Poder F\cctltivo 
Municipal e reduzir 41$ sibilid41des de transmissão do novo Corontivtrus causador dci 

COVID-19 
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CONSIDERANDO que ao Município compete a organização, direção e gestão 
das ações e serviços de saúde executadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em seu 
âmbito territorial, e à direção municipal deste órgão compete controlar e fiscalizar os 
procedimentos pertinentes dos serviços de saúde; 

CONSJPFRAlVPO a necessidade de se estabelecer um plano de resposta 
efetivo para esta condição de saúde de ampla repercussão populacional, no âmbito do 
Brasil e do Município de Hidrolândia; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município na prestação de serviços de 
atendimento à saúde da população; 

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n 0  
9394/1996), disciplina que a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o 
ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver 
(art. 24, inc. 1), 

DECRETA: 

Art. 10.  Fica DECRETADO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA/CE, em decorrência do novo 
coronavírus causador da COVID-19, classificada como pandemia. 

Art. 20.  Ficam suspensos, no âmbito do Município de Hidrolândia/CE, pelo 
interregno entre o dia 19 de março a 03 de abril de 2020: 

1 - Atividades educacionais presenciais em todas as escolas da rede de ensino 

público, obrigatoriamente, no período estabelecido no caput deste artigo; 

II- As atividades de transporte escolar e universitário no mesmo prazo do caput 
deste artigo; 

III - Os Alvarás de Funcionamentos dos feirantes das cidades circunvizinhas 
que comercializam nas feiras livres do nosso Município; 

IV - Eventos, de qualquer natureza, que exijam prévio conhecimento do Poder 
Público; 

V - Atividades coletivas públicas ou privadas que possibilitem a aglomeração 
de pessoas, tais como; lestas, serestas, comemoraçÕes, bibliotecas e centros culturais; 

Av. Lu,z Cdnit»Io Sobrinho, n 630. &nlro. 1 IidiøLtntlI.i, Ceara - CEP: 62270-000. 
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VI - Atividades para capacitação e treinamento de pessoal no âmbito do serviço 
publico que envolva aglomeraçCcs dc pessoas, ficando excluídos os servidores públicos 

IoLidos na Sreta ria do. ,  Saude; 

Vil - Os eventos esportivos no Município de 1-lidrolándia/CE. 

§ 1° (s servidores púll'o' municipais deverão ficar sobreaviso, podendo, em 
caráter excti'iona1. ser autorizados a erili'rio da respectiva chefia, a trabalhar em suas 
residt'ncias, cabendo ao seu igão ou entidade setorial prover os meios necessários para o 
desempenho de suas Íunçóes, exceto os lotados na Secretaria de Saúde; 

§ 2" Fica suspenso e atcndinwnto ao público no âmbito da Administração 
Pública Municipal, não devendo ser afetado o funcionamento dos serviços essenciais, tais 
como: academias e congTu'res, atendiincritos de urgr1cia (SAMU e 1 lospitalar), bem 
COMO demais unidades de assistcncia à saúde (servidores públicos municipais que 
exercem suas atividades Íuiicionais na sede da Secretaria Municipal de Saúde, Unidades 
Básicas de Saúde e CAF), limpeza pública, fiscalL'.açáo e orientação de trânsito. 

§ 3" Ficam suspensas todas as atividades odontológicas que não sejam 
comprovadaniente de tIrgncia e emergência, em respeito as recomendações do Conselho 
Federal de ()tIoiitologia (CI;O) e o Conselho Regional de Odontologia do Estado do Ceará 
(CRO), na busca da proteção da saúde dos profissionais e da Sociedade, e que por si só 
favorece maior índice de contágio cruzado. 

§ 4) Recomenda-seio setor privado a adoção das providencias a que se referem 

os incisos 1, V e VI, desk' artigo, ficando abrangidos, no tocante á Suspensão de atividades 
coletivas, eventos realizados Cfll templos, iglejas OU outras entidades religiosas. 

5" O isposto no inciso 1, do "caput", não impede as instituições públicas de 

ensino de promoverem durante o período de suspensão, atividades de natureza remota, 

desde que viável operacionalzui'n te. 

6» Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 

saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importáncia 
intcrntcional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei, nos termos do art. 4' da Lei 
I-ederLl n 13.97, de 06 de fevereiro de 2020. 

7'A referida suspensão de atividades no interregno do cisput deste artigo, não 
se aplica aos proct'dimentos lícitatórios já agendados; 

§ M" Hc,im canct'tiith', os Alvtmrá' 	Ftlflt'iOflclI'flt'.flt(lS já t'\peLiiLfOS por parte da 
Administração Pública Municipal referentes a eventos que seriam realizados durante o 
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período deste Decreto, bem como a suspensão das expedições de novos Alvarás de 
Funcionamento no mesmo sentido; 

§ Q" Fica autorizada a contratação direta de profissionais de saúde, 

especialmente os diretamente relacionados à assistência à saúde, observando a Medida 
ProvisÓria n' Q22, de 28 de fevereiro de 2020, que altera a Lei Federal n' 8.745, de 9 de 
dezembro de l)93, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional intetesse público. 

§ 10 Ficam impedidos de gozar férias pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da publicação deste Decreto, os servidores públicos municipais, ocupantes do cargo de 
agente de trânsito e guarda municipal deste Município, bem como a suspensão das férias 
em gozo de tais servidores. 

§ 11 Como medida de quarentena, ficam restritas e suspensas as seguintes 
atividades, no interregno entre 19 de março a 03 de abril de 2020, podendo haver 
prorrogação ou interrupção do prazo de suspensão, as atividades dos seguintes 
estabelecimentos: quadras poliesportiva, areninha, brinquedopraça, casas de shows, pubs, 
igrejas e centros religiosos. Biblioteca Municipal e Policlínica. 

Art. 30•  Caberá à Secretaria Municipal da Saúde  articular as ações e serviços de 
saúde voltados à contenção da situação de emergência disposta neste Decreto, 
competindo-lhe, em especial, a coordenação das ações de enfrentamento ao novo 
corona vírus (COVID-19), facultada a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de 
outras que se façam necessárias: 

1 - Planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas 
durante a situação de emergência; 

II - Recomendar a suspensão de consultas ambulatoriais e cirurgias eletivas; 

[II - Recomendar aos hospitais a restrição de visitas aos pacientes internados; 

IV - Recomendar a população em geral a evitar aglomerados de pessoas; 

V - Recomendar que os atendimentos por profissionais do setor privado da 
área odontológica sejam realizados apenas nos casos de urgência e emergência, a fim de 
diminuir o contato com pacientes e, desse modo, reduzir o risco de 
contaminação/trasisn'no do profissional e paciente; 

VI- Articular-se com os outros gestores municipais e regionais do SUS; 

Av. Luiz Camelo Sobrinho, n" 640, Centro, Hidrolandia, Ceará 
- CEP: 62270-000. 
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Vil - Expedir recomendações a Órgãos e instituições públicos e privados, no 
tocante à adoção de medidas e procedimentos para contenção da COVID-19; 

VIII - Divulgar à população informações relativas à situação de emergência 
decorrente da infecção humana pelo novo coronavlrus (Sars-Cov-2); 

IX - Adquirir bens e contratar serviços necessários para a atuação na situação 
de emergência; 

X - RequLsitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídica, nos 
termos do inc. XXV do art. 5', da Carta Política de 1988, do inc. XIII, do art. 15, da Lei 
8.08011990 e do inc. VII, § 3" e inc. III, do § 7" do art. 3"1 da Lei 13.979/2020. 

XI - Disciplinar a rotina de funcionamento e os atendimentos prestados nas 
unidades de saúde do Município; 

XII - Instituir diretrizes gerais para a execução das medidas a fim de atender às 
providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar normas 
complementares; 

XTII - Comunicar à Chefia do Poder Executivo, para providências cabíveis, o 
encerramento da situação de emergência decretada neste Decreto, em prazo não superior 
ao declarado pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. As requisições de bens e serviços previstas no inc. X, do caput, 
deste artigo, serão posteriormente indenizadas com base nos parámetros aplicados no SUS 
para os procedimentos de saúde, e aos parámetros de mercado para as demais 
necessidades. 

Art. 4°. Competirá à Secretaria Municipal de Educação planejar ações visando 
o cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos, tendo em vista que não tem-se a dimensão 

exata de duraào da paralisação em virtude da panderrua do ioionivirus. 

Art. 5. Compete a Secretaria Municipal de Assistência, Trabalho e 
Desenvolvimento Social suspender, provisoriamente. os Serviços de Convivência e 
FoJmtnto de Vtncuios (S(--FV) e Programa de Atendimento integral as Familias 
(PAII), bem (Ofl' o atendimento ao público no Balcão Cidadão 
Rrnca de 	si.,têneia Soi ia] (CRAS). 

fr,'r,,fi ,inje 	( N,,  ,1t,'nLliyrH'flt(1, rt'fi'rt'ntts a#o taru deste artigo 'erào 
reali,adø p4,r fl1i o dr o nhtIo tet,iÔngti.. o tItial ra dip nibttiz.ak' no sitto da ['refetur1 
Murnt liIl de 1 li Lãt)dl,J e a&ra*j da rede  
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Art. 6°. As unidades ambulatoriais, hospitalares e laboratoriais,iY11cas e 
privadas, ficam obrigadas a informar à Secretaria da Saúde o resultado do exame 

especifico sobre todos os casos confirmados de contaminação pela COVID-19. 

Parágrafo único. As unidades de saúde a que se refere o "caput" ficam 
obrigadas a fornecer à Secretaria da Saúde os documentos e prontuários dos pacientes 
suspeitos ou confirmados de contaminação pela COVID-19, mediante solicitação. 

Art. 7°. Os servidores públicos municipais, com lotação na Secretaria 
Municipal de Saúde, com idade igual ou superior a 6() (sessenta) anos, como também 
portadores de doenças cardíacas, doenças respiratórias preexistentes, doenças renais, 
hipertensos, diabéticos, em caráter excepcional, poderão ser autorizados a critério da 
respectiva chefia, a trabalhar em suas residências, cabendo ao seu órgão ou entidade 
setorial prover os meios necessários pala o desempenho de suas funções. 

§ 1 0  Poderá ser promovida a antecipação de férias aos integrantes do grupo de 
risco mencionados no cnput deste artigo. 

§ 20 Os servidores públicos municipais que descumprirem as determinações 
aqui explicitadas poderão sofrer Processo Administrativo Disciplinar. 

Art. 8°. Os gestores dos contratos de prestação de serviço celebrados com 
órgãos ou entidades municipais deverão notificar as empresas contratadas quanto à 
responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus 
funcionários em relação aos riscos da C(VID-19 e à necessidade de reportarem a 
ocorrência de sintomas de febre ou respiratórios. 

Parágrafo único. As empresas contratadas estão passíveis de responsabilização 
contratual em caso de omissão que resulte cru prejuízo à Administração Pública. 

Art. 9°. As empresas de transporte de passageiros interurbanos ou 
interestaduais, que tem como ponto de desembarque a cidade de l-lidrolãndia/Ct, devem 

adotar as medidas de prevenção da COVID-19, indicadas pela Organização Mundial de 
Saúde e Ministério da Saúde, no que se refere à higieniiação e aglomeração de pessoas. 

Parágrafo único. As pessoas que desembarcarem no Município de 1 lidrolántia 
provenientes de áreas com incidência comprovada da COVID-19 devem n4tnter-se em 
isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, mesmo que não apresentem sintomas. 

Art. 10. Os stalwlecimentos privados deverào Jisponibilitar locais para lavar 

as mãos com frequência, disponibilizando sabão anticéptico e/ou dLpenscr com álcool 
em gel, mínimo 70%, toalhas de papel descartáveis, bem corno que ampliem a Irequência 

Av. Luiz Camelo Sobrinho, n°640, Centro, 1 tidrolãndia, Ceará - (2FP: 62270-000. 
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de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros, sob pena de revogação de alvará 
de funcionamento e/ou sanitário, a depender do caso. 

§ 1" A limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros de estabelecimentos, 
deverá ser realizada pelo menos com água sanitária ou qualquer tipo de sabão. 

§ 2° A intensificação do processo de higienização também será aplicada ao 
Mercado Público de Hidrolândia, assim corno bares e restaurantes deste Município. 

Art. 11. A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e serviços 

relacionados ao enfrentamento da COVID-19, será considerada abuso do poder econômico 
nos termos do inc. III, do art. 36, da Lei Federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
sujeitando quem a pratica As sanções ali previstas. 

Art. 12. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este 
Decreto se dará em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Município de 1 [idrolândia, Ceará. 

Art. 13. As pessoas e os estabelecimentos deverão sujeitar-se ao cumprimento 
das medidas previstas neste Decreto, e o descumprimento delas acarretará 
responsabilização, nos termos previstos em lei, com a notificação das autoridades 
competentes, a saber Ministério Público (Estadual e Federal) e Poder Judiciário. 

Art. 14. A suspensão das atividades a que se refere este Decreto poderá ser 
prorrogada, mediante avaliação da Chefia do Poder Executivo Municipal. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

Registre-se, 
Publique-se, 

Cumpra-se. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, AOS 
DEZOITO DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

L 
r~ Wx0'-~ IRES MO A OLIVEIRA 

PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Luiz Camelo Sobrinho, no 640, Centro, Hidrolândia, Ceará 
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DECRETO N° 010, DE 20 DE MARÇO DE 2020.-,1-  - 

INTENSIFICA AS MEDIDAS DE 
ENFRETAMENTO DA COVID-19 

(CORONA VIR US) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Hidrolândia, Estado do Ceará, e 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolândia já declarou Situação de 

Emergência em Saúde por meio do Decreto n° 009, de 1810312020, seguindo a orientação do 

Decreto n° 33.51012020 do Governo do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que o Estado do Ceará publicou o Decreto n° 33.519, de 

2010312020, que INTENSIFICA AS MEDIDAS DE ENFRETAMENTO DA INFECÇÃO 

HUMANA PELO NOVO CORONA VÍRUS; 

CONSIDERANDO que o DECRETO ESTADUAL N° 33.519, de 2010312020, 

tem vigência em todo território estadual, 

DECRETA: 

Art. l. Em razão do Decreto n° 33.519, de 20/03/2020, do GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ, com vigência em todo território estadual, fica o MUNICÍPIO 

DE HIDROLÂNDIA/CE OBRIGADO A ATENDER INTEGRALMENTE SUAS 

DETERMINAÇÕES. 

Art. 2°. Fica decretado PONTO FACULTATIVO para os servidores da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta o período de 23 de marco a 03 de 

abril de 2020 , em razão da Pandemia da COVID-19, causada pelo novo Coronavírus, 

com exceção dos serviços de saúde, limpeza pública e licitação já marcada. 

Av. Luiz Camelo Sobrinho, n°640, Centro, Hidrolndia, Ceará - CEP: 62270-000. 
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.Art. Y. Diante do quadro excepcional de emergència, os órgãos e entidades 

da Administração Municipal verificarão a necessidade da implementação do regime 

de teletrabalho ou por aplicativo. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e mantendo as demais disposições do Decreto Municipal n° 

de 18,1`03.i2020. 

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICII'AL DE HIDROLÂNDIA/CE, AOS 
VINTE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

IRES MOURA OLIVEIRA 
PREFEITA DO MUNICÍPIO DE I-[IDROLÂNDIA/CE 

Av Luiz C.3rnelo Subrnhu, n 640, Centro, 1 bdruUndia, Ceará - cr. 622-10-000. 
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- 	 A I'RIPH'IA MIJNI('II'AI. 1)F IIJDROJÃNI)EA — I"i1A1 X ) JX ) ( FARÁ, nu 

USO dC SUdS IIti1)IIçÔS 	LjUI' Iliv ii ],vi ( )rgni('1 ih> Munícípio de 

1 Iidrc)IAntIia, h!1t4llI) do ( Ldr(1, t 

(( )N'I! '1 RA 1V! >() (/114' 1) A/tll!Ii('lpi() iii' 1 mi rii V'l?I(!i(l/CI declarou YTUAÇÃO !)F. 

IM! R( ;íN( IA 1 M .A lii'! por meto do 1 )e reta ii' (X)9, de 1810312020; 

C( )NSI! )1 RA Nt )( ) a inIii,'»ifi('açih) a' me(lida'; d' rnfrctamento da COM)-19 9 

(( '( )R( )NA víR 1 i'), por meio do 1)í ,< rifo n °  010, di 201031202(); 

('( )N'-;Ii l/ RA Ni )( ) o di'pohi no 1 )err,'!o n" 33.510, de 161014020, que decretou 

S1114(l((7() tu' ('?fl('r,sl'??(i(l f'ffi wilíde pio /jpubjf,, o"(tuI:iu/, dipanda 'ohre uma ru' de medidas pura 

et:Jro'alamnenlo 1' 4 ()1Ill'IIÇI)() o/ti mnjetçao /IIIPI1UIIOI flilfoOl tida jJt'lo) 11001) (DrOflU(/írU',, 

('( )NII )!•:RÁ 1V! )() qw por meia do O )errt'Io n °  .30.519, de 79/03/2020, t'as 

iniciais de o nmnhale ii pfftltIenhl(1, (4 ,P1(IV/iP' de (ri!iriøs hcnicom ' uienlífietis, foram 

vii! Iodo o lerrilório, o's!uiolutml no intuito da promoção til) isolamento social da 

pi;'uloi4o, (i)UU) Ilk'lIll)V (I/1o'rna!wa f)IIPU ('Oi!(ir o uvuiiço tlu oloençu, pruIe'c'rooIo a aula de todos, 

rui t'spe ia! tlaqu('lL" que i,IIeXra tu ou grupo de risco; 

('( )NS!I )I-:RANI )() que a experiPncia por que têm passado dívi'rços países no 

i'tifrenItiiiie,ih (1(1 diM'Ia ó torrobora o que 0v'??! afirniaiiolo rv'ih'rtujtup,epj!t' a coinupijiluili' médica 

o o i:'niij'ua piiiiiiilitil, III) ',i'iitit/ii 1.1!' 1/1W O) 1501 ii,fliiilri IILI /'u)f)U!Uçuo 1' (1 nício Ptiais eficaz para tupsh'r 
a rápida ,Iissi'piflaçíIo do uI)roníwíru',, ri'il,ii.iimiIo PIO) Ililipti a ( Ur(,U ile çrt's(ipneplto LIII tlt'e,iiu e, 

assumi, prrmi!mndo que ii'; unulaili". ele '.n,do' Pina "nlwni u , ni o olupsa P111 capuoidaole tio' (lteP,dimL'flt() 
1' U),5flhPl ah',idi'r, da mm'!Imor forma, foi/as Ii(fldeIrs ijut', tio peruodo tio' (iuss('pt,,nuç -a(' um piou tia 

pandemnul, t't'miluw, a pico 15111' tu uiiliitli,.', meduos; 

('O )f'./ ',/I )/ R A t'II )( ) w rt'coniendaçih'• da ( )rganizaç-/lo Mu tio/ia! ilti "auuio' — ( )M, da 

So,íeilat/e Jra',ij,ra de Infv'o!aloyiu 	,"RI o' Clii equipe lettiio a via ro ro'luuri,i uIi "autit' do Estado, 

m' •.v'?slUlv) (II Iflis' ,'.ola,nenlo siumi, segundo 11 e*p.'rii'tH ul ile i'uulros pulsos, é a ttit , ilítl(íde 

limiar o'Jitaia pura ilesuielerur a IIIMU'?lIítIlfÇllO o/ti / 1(lP1(Ii'llifli, tltiiii/i' i iomuoIIços ao setor da saúde 
f)IIY(I o íift'ngjjjn,',/, ulti 1IIIIIIItIÇaIJ 1/11111,4 tiu < 1IJPfIÍ 0/1,114 tia n's,i'i I;i'ii rio/o; 
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U)N.SI! )1 :RA Nl)() que, no Estado Ceará, o avanço ela d'nçaqprxgihdo, 

rada t'r mais, de seu estado critico, com o tuiniepihi significativo do número de infectados, 

demautituido das unidades de sa:igie estadutiis, públicas e privadas, uma verdadeira fi)rça tarefa, 

nos ,iilum,s tuas, para cotilorisgir o problema, o que se' tem feito mediante o aumento expressivo do 

corpo de !?rohisswna ,s e tia pruprui estrutura fiictz e material de todos os hospitais, de sorte a 
possibilitar 05 eu idados idetlieos necessarios aos pacientes que procurarão o sistema de saúde por 

conta la de tmipheuçoe.. dcc , rw,i les da pandemia; 

C( )N.SlI)ERANI)() que, para evitar o prejuízo à capacidade de atendimento da rede 

de saude iliunicipal por coi:h; tia rápída ilisseininação tio novo coronav;ni, a única alternativa 

respoi:súvei qlit se aprrsenhi para as autoridades públicas, segundo soluto suporte técnico e 
cientifico, ,  1' (1 ('Oill!iiUitiutIe, em atulmilo estadual, tias medidas de restrição à circulação ik' pessoas, 

por isicio do iSOlti?IWlilti scund; 

C( )N.'-dl )l-R A Nt)() ser inquestionável a preocupação tio Poder Executivo Municipal 
quanto (1(15 t'feitos siegalii'os da pasidensia em relação ii econiunia, grande afetada pelo avanço do 

novo coro muii'irus, em especial no tocante a nuinulençÀo dos empregos e salarius da população mais 

vulneriwel, o que ja teus ensejado prirvidesicias por parte tio Poder Público nesse sentido; 

C()N'dl)FRANI)(), contudo, que, neste imnnt'ufo excepcional, o primordial afazer é 

lutar, com todos os esfirços, ,;ara que vicias sejam preservadas, o que passa inevitavelmente pela 

necessidade da adoção pelas tiuloruiades publicas de medidas restritivas a circulação de pessoas; 

CflN.1 I1)1RAN0() a importância de dispor também sobre os serviços prestados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública durante o período de isolamento; 

DECRETA: 

Art. 1 Como medida necessária ao eficaz enfrentamento da disseminação do 

flOVO coronavfrus em todo o Município de Flidrolándia/CE, fica prorrogado até a zero 
hora do dia 06 de abril de 2020 as restrições contidas no Decreto n° 009, de 18/03/2020, 
e no Decreto n°010, 1 )E 20/03/2020. 

ArE. 2° 1 stc Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREIEITURA MUNICIIA1. DE 1 TIDROLÂNDIA/CE, AOS TRINTA DIAS 
EX) MÊS 1)E MARÇO IX) ANO)1 )E DOIS MIE. E VINTE. 

LL 
IRES MOURA OLIVEIRA 

PRk.FITUA MUNICIPAL 
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DECRETO N° 0141  DE 06 DE ABRIL DE 2020 

PRORROGA AS MEDIDAS DE 
ENFRENTAMENTO À DISSEMINAÇÃO 
DO NOVO CORONA VÍRUS NO 

MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA/CE 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

1 lidrolândia, Estado do Ceará, e 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolândia/CE declarou SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE por meio do Decreto n° 009, de 1810312020; 

CONSIDERANDO a intensificação as medidas de enfrefamento da COVID-19 
(COR ONA VÍRUS), por meio do Decreto n° 010, de 20/03/2020; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n 012, de 2610312020, que suspende as 
férias dos servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 013, de 30/03/2020 trata sobre a prorrogação 
da continuidade à necessária política de enfrentamento do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.510, de 16/03/2020, que decretou 
situação de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para 
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto 110  30.519, de 19/0312020, essas 
medidas iniciais de combate à pandemia, a partir de critérios técnicos e científicos, foram 
intensificadas em todo o território estadual no intuito da promoção do isolamento social da 
população, como melhor alternativa para evitar o avanço da doença, protegendo a vida de todos, 
em especial daqueles que integram seu grupo de risco; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.530, de 2810312020, que, dando 
continuidade à necessária política de enfrentamento da doença, prorrogou as medidas 
restritivas de fúncionamento ao comércio e à indústria previstas no Decreto n° 33.519, de 
1910312020; 

CONSIDERANDO o Decreto n.° 33.536, de 05/04/2020, que prorrogou, em todo 
o Estado, uma série de medidas necessárias ao enfrentamento do novo coronavírus, como 
forma de impedir a rápida disseminação da doença; 

 lí- 
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CONSIDERAND o Decreto n'33.537, de 0610412020, que revoga 	1jzo 6°, 
do art. l°do Decreto n.° 33.536, de 05/04/2020; 

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Decreto 
Legislativo n° 543, de 03/034020, reconheceu, nos termos do art. 65, da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 2000, ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no ESTADO DO 
CEARÁ, por conta da pandemia do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO que o propósito da Chefia do Poder Executivo Municipal 
sempre foi em continuar na proteção da vida da população hidrolandense, devendo todos os 
esforços administrativos se voltar para o alcance desse objetivo; 

CONSIDERANDO que, no estágio atual, estamos vivendo um momento decisivo 
de combate ao coronavírus, em que a doença vem avançando em todo o Estado e preocupando 
as autoridades públicas envolvidas no combate à pandemia quanto à manutenção da 
capacidade de atendimento das unidades de saúde; 

CONSIDERANDO que, a prefeita municipal vem adotando, desde o início da 
pandemia, providências no compromisso de conter o avanço da infeção, uma vez que um 
verdadeiro colapso poderá ser gerado no sistema de saúde público e privado de todo o 
Município, assim como no Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que, para evitar esse cenário, a única alternativa que resta a 
todos aqueles que estão verdadeiramente comprometidos no sério combate à doença é, segundo 
reiteradas recomendações médicas e científicas, manter o isolamento social da população para, 
só assim, garantir a operação eficiente da rede de saúde no tratamento dos pacientes 
contaminados; 

CONSIDERANDO que a forma menos traumática de superação deste momento 
delicado para a população exige, como nunca, a compreensão de toda a sociedade quanto à 
gravidade da situação vivenciada e à necessidade da adoção de medidas restritivas para conter 
a disseminação da doença; 

CONSIDERANDO que, na atual fase de enfrentamento da pandemia, a união e o 
esforço de todos, não só do Poder Público, são imprescindíveis ao êxito esperado de preservar 
ao máximo a vida da população neste período de crise; 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar, no período de emergência em 
saúde, a continuidade à população de serviços essenciais, dirimindo dúvidas que, porventura, 
possam existir quanto ao alcance das medidas restritivas até então praticadas; 

CONSIDERANDO a importância de regular o funcionamento administrativo 
neste período de enfrentamento da pandemia, evitando qualquer descontinuidade à prestação 
de serviços públicos imprescindíveis à sociedade hidrolandense; 

AV. LUIZ CAMELO SOBRINHO, N° 640, CENTRO, HIDROLÂNDIA, CEARÁ - CEP: 62270-000 
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DECRETA: 
	

) 

Art. 1° Corno medida necessária ao eficaz enfrentamento da disseminação 

do novo coronavírus em todo o Município de Hidrolândia/CE, fica prorrogado até o 

dia 20 de abril de 2020 as restrições contidas no Decreto n° 010, de 20/03/2020 e suas 

alterações posteriores. 

Art. 2° Continuam suspensas as atividades citadas no Decreto n° 009, de 

18/03/2020, no âmbito do Município de Hidrolândia/CE, durante o período a que se 

refere o art. 1 °, deste Decreto. 

§ 10. Ficam excluídas da aludida suspensão a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA, TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, e os servidores públicos municipais, ocupantes do 

cargo de MOTORISTA do Município de Hidrolândia/CE. 

§ 2°. Ficam os servidores públicos municipais lotados nas suas respectivas 

secretarias municipais mencionadas no parágrafo anterior, assim como os servidores 

públicos ocupantes do cargo de motorista, convocados a retomarem as suas 

atividades funcionas, a partir desta data, por imperiosa necessidade do serviço 

público. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, AOS SEIS DIAS 

DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

fL, 
IRES MOURA OLIVEIRA 

PREFEITA MUNICIPAL 
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DECRETO N° 016 1  DE 13 DE ABRIL DE 2020  

Decreta Estado de Calamidade Pública 

no Município de Hidrolândia/CE, e dá 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe confere o art. 64, inc. XI, da Lei Orgânica do 

Município de Hidrolândia, Estado do Ceará, e 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do flSC() de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, 

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (CO V1D-19), já havendo 
veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções no Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o 
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de 
todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a 

adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 
11/03/2020, o estado de pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um 
plano de contingência para enfrentamento da Pandemia da CO VID-1 9; 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolândia/CE já elaborou o Plano de 
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, afim de evitar a disseminação da doença 
em âmbito municipal; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510, de 1610312020, que decretou 

Estado de Emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre urna série de medidas para 
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavírus, seguido de-
diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo 
Governo Estadual visando reforçaras medidas de combate ao vírus e suas consequências, assim 
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como o Decreto n° 33.519, de 1910312020, Decreto n° 33.530, de 2810312020, Decr' 
33.536, de 05/04/2020,  o Decreto n° 33.537, de 06/04/2020; 

CONSIDERANDO que o nosso Município vem adotando uma série de medidas 
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao 
menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência; 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolándia/CE declarou SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE por meio do Decreto n° 009, de 18/03j2020; 

CONSIDERANDO a intensificação as medidas de enfretaniento da COVIL)-19 
(CORONA VÍRUS), por meio do Decreto n'010, de 20/03/2020; 

CONSIDERA NPC) que, por meio do Decreto n" 011, de 0810412020, foi declarada 
situação anormal, caracterizada como situação de Emergência, as áreas do Município de 
Hidrolândia/CE afetadas por chuvas intensas - COBRA DF: 1.3.2.1.4; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 012, de 2610312020,  que suspende as 
férias dos servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 013, de.30/03/2020, trata sobre a prorrogação 
da continuidade à necessária política de enfrentamento do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO a prorrogação das medidas de enfrentamento à disseminação do 
novo coronavírus, através do Decreto n° 014, de 0610412020; 

CONSIDERANDO que o congresso Nacional reconheceu a situação de 
Calamidade Pública, no caso da União, e a Assembleia legislativa do Estado do Ceará 
reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na 
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e 
serviços, CO??! consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz 
respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita 
municipal; 

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, 
está havendo severo auinen to das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação; 

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandeinia, adotar apenas medidas 
restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a 
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os 
inevitáveis excessos de despesas deste período; 

(5,  
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CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus 
provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica; 

(X)NSiÍ)F- RA ND() que as medidas para conter a pandemia implicam em 
acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento 
social, que nuinténz as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, 
impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública; 

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das 
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de 
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Hscal (l.0 Federal n° 
101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de coa tingenciunien tu de recursos públicos 
por parte de todos; 

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo 
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas 
não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a enwrgenciais, 
tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos 
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus; 

CONS!L)LRANL)O a importância de regular o fi.incionanwnto administrativo 
neste período de enfrentamento da pandeinia, evitando qualquer descon tia uidade à prestação de 
serviços públicos imprescindíveis à sociedade lzidrolandense; 

CONSIDERANDO a extrema net.essuliule du reconheL7mento pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará do Estado de Calamidade Pública no âmbito municipal, 
enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronazírus, para que, conforme 
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do 
atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9' da referida Lei 
Complementar, 

DECRETA: 

Art. l - Fica declarado o ESTADO CALAMIDADE PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, em decorrência do novo 

coronavírus (COVID-1 9). 

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente ao projeto 

de decreto legislativo para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o 

referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de Calamidade Pública 

em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
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Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.  
•ç / 

Art. 4°- O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçra 
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65, da Lei Complementar Federal 
n° 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cujos efeitos fluirão a partir do 
reconhecimento da situação de Calamidade Pública pela Assembleia Legislativa do 

Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício financeiro de 2020. 

Registre-se; 
Publique-se; 

Cumpra-se. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, AOS TREZE DIAS 
DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

IRES MOURA OLIV RA 
PREFEITA DO MUNICIPIO DE HIDROLÂNDIA/CE 

AV. LUIZ CAMELO SOBRINHO, N°640, CENTRO, HIDROLÂNDIA, CEARÁ - CEP: 62270-000 
CNPJ; 07.707.680/0001-27 - CGF: 06.920.203-6 
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DECRETO N° 020, DE 20 DE ABRIL DE 2020 

PRORROGA 	AS MEDIDAS 

ENFRENTAMENTO À DISSEMINAÇÃO 

DA 	COV!D-19 	NO MUNICÍPIO 	DE 

HIDROLÂNDIA/CE, 	E DÁ 	OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município de Hidrolândia, Estado do Ceará, e 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo n° 546, de 1710412020, que 
reconheceu o ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no Município de Hidrolândin/CE; 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolândia/CE declarou SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE devido a pandesnia do coronavírus, por s;ieío do Decreto n° 009, de 
1810312020; 

CONSIDERANDO a intensificação as medidas de enfretamento da CO VID-1 9, nos 
termos do Decreto n° 010, de 2010312020, e alterações posteriores; 

CONSIDERANDO o ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA reconhecido no 
Estado do Ceará, por nzeio do Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020, em virtude do 
cenário de enfren lamento à pandensia do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO (7 SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE declarada em 
todo o Estado do Ceará nos termos do Decreto a° 33.510, de 16/03/2020, tassibéns cm razão da 
CO VID-1 9; 

CONSIDERANDO que, baseadas na ciência e em recomendações da comunidade 
médica, medidas de isolamento social vem sendo adotadas no território estadual ,o conibute à 
disseminação do novo coronavírus, objetivando conter o rápido crescimento do nústiero de 
infectados pela doença e, assim, dar condições para que a rede de saúde estadual, pública ou 
privada, possa suportar a demanda de pacientes que precisarão de atendimento médico por conta 
de complicações decorrentes da pandemia; 

CONSIDERANDO que os dados em todo o mundo relativos ao avanço da doença só 
comprovam que o isolamento social constitui alternativa mais adequada a ser adotada pelos 
governantes como política responsável de enfren tamen lo da CO VfD- 19, dado seu impacto direto e 
significativo na curva de crescimento da pandemia, permitindo que mais vidas sejam 

CONSIDERANDO o estágio atual da pandemia, onde si' observa o acentuado 
crescimento do número de pacientes infectados a precisar de cuidados médicosi'spt'cui!::ados. 
fazendo com que as unidades hospitalares estaduais já hoje cstcjani trabalhando no tiniste da 
capacidade de atendimento; 

AV. LUZ CAMELO SOBRINI 10, N" 640, CENTRO, 1 ilI)ROLÂNDIA, CEARÁ - CEP; 62270-000 

CN 1'): 07.707.680/0001-27- CCF 06.920.203-b 
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( ( )NSII )1RA Nflc) os i;lvirivaiifrs ,gI'i'( . fS :'pi:Wisiiuis fl() I'slado do 	e 1) iJIJliiiIfQ/ 

di' etssoS no Alusut ipso di 1 lulrolii,:ilua e nhiItros?exIuo de sauile; 

(( 'NSIfWRA Nf)( ,,iw, diante tia irise que se ,nshilti na saude, o eonq'ioinisso tom 

u t'ula do euIail,u não iii? qtuslqswr ?na , xem de ikt'tsut' paiti que li.%i:r,tiniIs,:I ;iil'lii -iss iria eisi as 

nti'iluias iii' isolamento soeissl Iiii )4)'li1lÇ1IO, 114I1l i'tsla ii atual triusno de ,uauço i/o 

C( )t\JlI )IRA Nl)( ) que, eii'nh' do luerilinei iii ipoelo ilti ji:iili?tii:i liii i'iO?lOIltItI 'ii 

e111fr: das inrdulvzs de :sn!as:se,,l() soei,s!, o (.oresno / iiiiiiiiii ili'siIi' o 111h lO 414 Ii)ilO (' J1t'(454 7  114' 

('llIfl'iI li,  lIli'IhI() da ili'ençu, 'riu, de /'(>r,uil li'spOIl$(i('i'l e tOIfljl1011h'IUIil. ihiI()1iillt1( /11('ll!(i1tlll5 1,11 

asidur as i'iHptesas su'sse ;1101111 , 11 10 ils/èeil; 

((t'ISlI)l'RA Nf)) o inqIucto saiu:! :h'ior,t'itIi' 1a . 	VIII ft), o Poder Ptil'llio 

tiiiiiiti'tii 	tOl1lOf)f' :lu'ersszs oçlies, 	s!i4 ia!nle , Ile OH, /o,'ar ibi ,PO,'1,!,lIi(' SO(h4111714'iIll' lIliliS 

l'u!sseiiu'e!, pro€'oeasuiti ?reserva:ts ,li.,',su!t:gle ilessas ;'essoas il,,,aiile esse toilljilSt ode pisonietilo: 

('C)Nl1 )!:RnN1)t ii 114'4i'5.ShfjiiIt' iiiit,,! :14' iltir oisli,iii,gIiie!e i ;'0/ifiii di' it'iuie'ii10 

sotia! filé enitui iral:eiuIs: e que 'isi se iut't1,iiiiIc e/iul: tia etifrenlomeulo do ;;anileti:ia; 

C()Nll )URA NP() o itupotliimivi de gle!u,::r iiuglii!,is de setIiriIuço puni o 

desc-1u14.11110 das :i?u':alad,'s esse subis issilei :tiiIiis a /usutioiuir iii, s::j te o penedo iiii j}ii?igle'?liiji. 

171ti,iiii1ti 't'i liii 11lu14)/'4141t4h (i,, ilaessis; 

( ' )N'11 ) R A NI ) ( que o Ph':uiur:o do 'li/llenho 1,,?',, iziil Ietleriil. pot is fluiu mubsile, 

5HS fat'i' tlii A 4,110 1 i1O1il di' !iuioiililtii'io,i,u!,ihsiIi' (A 1 I ) o341. tsuf:"si ,ous ti OU tostot,i:1s 1 Is 

Mtiiiiiq'ios l'riisileisos para Ii'',:iiir sol','e me: lulas de eulien  lisiu:',, lo (51' ?lOt'() 1, 

(( t t'l1)- 19), i'i,, I'C)11IPIIII5(?4I ttiiitt)iii'iIli' ttiii ii L 111100 e 05 1 SlmhIOs iiil 1 t'il('!ll4,li(1. flão !Imit't'igj 

11551111, 11:??ISgSVSSII() ti fli'l('('IIOS da ('onslitsuçiio ledessi! de 1 

DECRETA: 

Ari, 1" Ficam rrorl' tiús 1t n DIA OS DF MAIO DE 2020 s ved*çt e 

di'rn1iis dts1iosiçi'es do 1 )t'i'li'It) " O 10, Iii' 20/1)3/ 2021), 	 pstrios'es. 

1" As 1It'ltitttit'S OSSt't)t'Ií%$S ('Xt't'1'1(ioI)t1(1S dd 	 que se i'iere o 

I)etri'to o" 014), de 20/03/ 2020, oiist't'1ui%o. no rcspe0vo uncion4mento. totis 

nieiitdas de st'tII:%IÇ:( rt'tt)iflCIUitldtlS, ohietiv:mdo gaintii d s,iutte ite dienie e 

101K iiui4triIS ,  

2" Si'ui prt'juhitI tio oIlIr,ls lias nt'LosS4rias, \S ('SI L'Ittiineutos que 

di'S('flV01Vt'fl 511.15 .iI gvIdfllj('s 1 (IIK'k PfliIlS 1101 fitOS. dt'VOI,IiE 

1 ('vIlar a igitmivrtiçhi do pessoas o nianter o t staiitiauwnto intiunio tio 

jiiiIito, organ14l ode as IiIs de tinlio o teia de t'slabt'letimenlo. 
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11 - tomover o USO obrigatorio por Lodos os funcionários de 
protoçáo, ind tistriais ou casviras, bem como do outros equipamentos de proteção 

individual que sti1tm indispensáveis ao seguro desempenho laboral; 

lii - fornecer álcool 70% a clientes e funcionários, preferencialmente em gol. 

1V - atender somente os clientes que estiverem usando máscaras de proteção, 
industriais ou caseiras. 

Art. 2° Fica recomendado o uso de mascaras de proteção, industriais ou 

Caseiras, por quem, (lufal)(t' a pa1ernia, precisar sair de suas residências, 

prmcipalnwnte quando estiverem em espaço e locais públicos. 

Art. Y No periodo de enfrentamento à CO\'ID-19, as instituições bancárias 

deverão atuar seguindo as praticas de segurança recomendadas das autoridades 
sanitarjas e de saude, buscando evitar a di ão da pandemia e resguardar, acima 

de tudo, a segurança de usuários e fmcionãrios. 

§ lO Para atendimento ao disposto neste artigo, deverão os estabelecimentos 
bancários observar o seguinte: 

1 - obrigatoriedade do uso de máscaras por Lodos os funcionários, inclusive 
terceirizados, e por clientes que estejam dentro da instituição bancária; 

11 - oferta de álcool 70%, preferencialmente em gel, a funcionários e usuários, 
inclusive no local reservado para caixas de au toa tendinwnto; 

III - responsabilização quanto à organização e à orientação das filas, 
observado Sempre o distanciamento minimo de 1,5n'i entre as pessoas; 

IV - definição de um quantitativo fl'ItIXimO de clientes em atendimento no 
interior da agência ou correspondente; 

V - estabelecimento de um horário exclusivo para o atendimento de clientes 

do grupo de risco da pandemia. 

§ 2° Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber à lotrica. 

30  A inobserváncia ao disposto neste artigo sujeitará os estabelecimentos às 

penalidades previstas flai legislação, sem prejuízo da revogação especifica de sua 

cxc lusao do disposto no Decreto n" 010, de 20/W/2020. 

Art. 40  Os ('stabelocimentos que utilizem serviços de entrega em domicilio. 

deverão adotar todos os uidados necessários pata a preservação da saúde e da 

infrgritlado do seus entregadores e clientes, promovendo, dentre outras, as seguintes 

meti idiis; 

- orientar dt'vidainenk' os tr1tbalhadtirt's parti que: 

AV t.tJI/ (AMF.I (JSOHItlNI ft)  N' 1411, tiNi RO, 1 IltR)l .ANI)LA ('lAiA - CEP t2270-tXK) 
N I'J 07 707N40,,  1KW) 1 27 1. 1. .1 04 20 	'1i 
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a) adotem, durante a atividade, de forma eficaz, as medidas de proteçató 
entregador do produto em suas dependências; 

b) façam a entrega dos produtos nas portas de entrada de residências, não 
adentrando as suas dependências; 

c) evitem o contato físico direto com os clientes ou terceiros que forem receber 
os produtos. 

II - fornecer aos profissionais álcool 70%, preferencialmente em gel, para uso 
durante a atividade, disponibilizando também lavatórios para higienização das mãos. 

Art. Y. Os servidores públicos municipais poderão ser convocados para, em 

caráter excepcional, ser autorizados a critério da respectiva secretaria, orientar as pessoas 

para use máscara, evite aglomerações, manter o distanciamento mínimo do público de 

1,5m, bem como ajudar nas organizações de filas dentro e fora das instituições bancárias, 

loterica e estabelecimentos comerciais, garantindo, assim, a saúde de toda a população 
hidrolandense. 

Art. 6°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, AOS VINTE DIAS DO 

MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

L- 	 L0 
IRES MOURA OLI

(
RA 

PREFEITA MUNICIPAL 

AV. JUIZ CAMEI .0 SOBRINI LO, N' (,40. CENTRO, 1 UI)OI .ÃN[)[A, CF,RÁ - CEP: 6227Ü-000 

CNP): 07 707b80/O(X)1-27 - CGF 0b.20.203-6 
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DECRETO N° 026, DE 20 DE MAIO DE 2020 'r 

PRORROGA, NO MUNICÍPIO DE H,DROLÂNDINCE, 
AS MEDIDAS RESTRITIVAS DE ENFRENTAMENTO 

À GOVID - 19, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HUDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas 
atribuições legais e que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Hidrolândia/CE, e 

CONSIDERANDO a ocorrência de CALAMIDADE PÚBLICA reconhecida no Estado do Ceará nos 
termos do Decreto Legislativo n°543, de 0310412020; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.510, de 1610312020, que, também em razão das 
dificuldades provocadas pela doença, declarou situação de emergência em saúde no Estado, 

CONSIDERANDO que. por meio do Decreto n° 33.519, de 1910312020, foram estabelecidas, em 
todo o terrifóno estadual, diversas medidas de isolamento social que, pautadas na ciência e em 
recomendações das autoridades da saúde, são indispensáveis para o efetivo e seguro enfrentamento da 
COVID- 19, fendo em vista o impacto que causam na desaceleração da pandemia no Estado, evitando-se o 
colapso da capacidade de atendimento das unidades estaduais de saúde, com mais vidas 
consequentemente podendo ser salvas; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.530, de 2810312020, que, dando continuidade à 
necessária politica de enfrentamento da doença, prorrogou as medidas restritivas de funcionamento ao 
comércio e à indústria previstas no Decreto n° 33.5 19, de 1910312020; 

CONSIDERANDO o Decreto n.° 33.536, de 05'0412020, que prorrogou, em todo o Estado, uma 
série de medidas necessárias ao enfrentamento do novo Coronavírus. como forma de impedir a rapida 
disseminação da doença; 

CONSIDERANDO a revogação dos §§ 1 1  ao 61, do art. 1 0  do Decreto o.° 33.536. de 0510412020, 
por meo do Decreto ri° 33.537, de 06/0412020, 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n° 33.544, de 19iO4/2020, que prolTogou as 
meddas neces.sânas ao enfrentamento da panclornia Covid- 19; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.575. de 0&'0512020, que prorrogou, no âmbito 
estadual, as medidas restritivas de enfrentamento á Covid - 19; 	

~K 
AV LUIZ CAMELO SOBRINHO, W1540. CENTRO, HIOROLÁNDIA, CEARÁ - CEP 62270-000 

CNPJ' 07 707 68010001 - 27 - CGF 06920203-6 
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n° 33595, de 2010512020, prorrogando as 
medidas restritivas de enfrentamento à COVID - 19 no Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo n° 546, de 1710412020, que reconheceu o 
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no MUNICIPIO DE HIDROLÂNDIA/CE; 

CONSIDERANDO que o Município de Hidrolândia/CE declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM SAÚDE por meio do Decreto n° 009, de 1810312020; 

CONSIDERANDO a intensificação as medidas de enfretamento da COVID-19 (CORONA VIRUS), 
por meio do Decreto n° Oi O, de 2010312020; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 012, de 26103/2020, que suspende as férias dos 
servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 013, de 3010312020 trata sobre a prorrogação da 
continuidade à necessária política de enfrentamento do novo coronavirus; 

CONSIDERANDO a prorrogação das medidas de enfrentamento à disseminação do novo 
coronavírus no município de HidrolândialCE, através do Decreto n° 014, de 0610412020; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 020, de 20/0412020, que prorrogou as medidas de enfrentamento 
à disseminação do novo coronavírus no Município de Hidrolândia/CE: 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 024, de 0510512020, que prorrogou, no âmbito 
municipal, as medidas restritivas de enfrentamento à Covid - 19; 

CONSIDERANDO os últimos dados da secretaria de saúde, se verifica a tendência do aumento 
do número de casos de COVID- 19 em Hidrolândia, o que leva a um cenário preocupante de crescimento 
também do número de Óbitos decorrentes da doença; 

CONSIDERANDO que, por conta desse contexto, os especialistas da saúde recomendam a 
manutenção, ao menos no atual momento de enfrentamento da pandemia, das medidas de isolamento 
social que vêm sendo adotadas, pensando, sobretudo, em preservar a capacidade de atendimento de toda 
a rede de saúde, pública e privada, a fim de que mais vidas possam ser salvas; 

CONSIDERANDO a importância de continuar com as medidas de isolamento social para conter o 
avanço da doença, tendo em vista o crescimento significativo que se tem observado no número de casos de 
COVID- 19 em nosso Município, 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam PRORROGADAS ATÉ O DIA 31 DE MAIO DE 2020 as vedações e demais 
disposições do Decreto n° 009, de 1810312020. e alterações posteriores. 

AV. LUIZ CAMELO SOBRINHO, N° 640, CENTRO, HIDROLANDIA, CEARÁ - CEP 62270-000 
CNPJ' 07 707 580/0001-27 - CGF 06.920 203-6 
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Art. 20.  Serão intensificadas as barreiras sanitárias nas entradas do território do Mtiiiíio de 
Hidrolãndia, previstas no Decreto n° 024, de 05/0512020, a fim de que passamos obter melhores resultados 

para a contenção da pandemia, evitando, assim, a propagação do vírus. 

Art. 3 o 	A abertura e o fechamento dos estabelecimentos de serviços essenciais, deverão 
obedecer o horário de 06:00 às 19:00 horas, respectivamente. 

Art. 4 O  Fica instituído o Toque De Recolher a partir das 22:00 ás 05:00 horas. 

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÃNDIAICE, AOS VINTE DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

1 S MOURA OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 

MI LUIZ CAMELO SOBRINHO N' 640. CENTRO, HIDROLÁNDIA. CEARÁ - CEP 62270-000 
CNPJ 07 707 68010001-27 - CGF 06 920 203-6 
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DECRETO N° 030, DE 01 DE JUNHO DE 2020 

: 	 . 

PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NOS TERMOS 

DO DECRETO ESTADUAL Nt 1  33.608 DE 30/05/2020, 
BEM AS NORMAS PARA O FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS SITUADOS NO 

MUNICÍPIO DE HIDROLÁNDIA/CE, DISPONDO 

SOBRE O PROCEDIMENTO, CONDIÇÕES E 
DIRETRIZES PARA A GRADUAL RETOMADA DAS 
ATIVIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, no 
uso de suas atribuições legais e que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Hidrolândia/CE, e 

CONSIDERANDO a ocorrência de CALAMIDADE PÚBLICA reconhecida no Estado 
do Ceará nos termos do Decreto Legislativo n° 543, de 03/04/2020; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.° 33.510, de 161032020, que decreta no 
Estado do Ceará situação de emergência em saúde decorrente da COVID - 19; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo n° 546, de 1710412020, que 
reconheceu o ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no MUNICÍPIO DE 
HfDROJIÂWDIA/CE; 

CONSIDERANDO que o Município de Hidmlândia/CE declarou SITUA CÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE por meio do Decreto n° 009, de 18/03,2020,  o qual prevê diversas 
ações de combate ao novo coronavírus, com restrições a atividades do comércio, objetivando 
promover o isolamento social da população e, assim, preservar a capacidade de atendimento da 

rede de saúde; 

CONSIDERANDO a intensificação as medidas de enfretainento da COVID-19 
('CORONA VÍRUS), por meio do Decreto n° 010, de 20/03,2020; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 012, de 261V312020, que suspende as férias 
dos servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 013, de 30/03,2020 trata sobre a prorrogação da 
continuidade à necessária política de enfrentamento do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO a prorrogação das medidas de enfrentamento à disseminação do 

novo coronavírus no município de Hidrolândia/CE, através do Decreto n° 014, de 0610412020; 

AV. LUIZ CAMELO SOBRINHO, N° MO, CENTRO, HIDROLÁNDIA, CEARÁ - CEP 227O-Ot 
CNPJ: (17.707k$0/flO01-27 CGF: 06.920.2036 
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CONSIDERANDO o Decreto n° 020, de 20104 1,2020, que prorrogou as medidas de 
enfrentamento à disseminação do novo coronavírus no Município de Hidrolândia/CE; 

CONSIDERANDO a disposto no Decreto n °  024, de 05/05/2020, que prorrogou, no 
âmbito municipal, as medidas restritivas de enfrentamento à Covid - 19; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 026, de 201051'-)020, trata acerca da prorrogação no 
Município de Hidrolândia/CE das medidas restritivas de enfrentamento à Covid: 

CONSIDERANDO que, desde o início da pandemia, o Município de Hidrolândia se 
mantém firme no propósito de proteger a vida do cidadão, buscando, com seriedade e 
responsabilidade, a adoção de medidas pautadas em recomendações dos especialistas da saúde para 
enfrentamento da CO VID-1 9; 

CONSIDERANDO que, embora ainda sejam preocupantes o número de casos do Novo 
Coronavírus no Município de Hidrolândia, é inquestionável o mérito que as medidas; de 
isolamento social tiveram e ainda têm, junto a todos os investimentos públicos que vêm sendo 
feitos na saúde, para possibilitar um maior controle do avanço da doença, dando às autoridades 
públicas o tempo necessário para a estruturação da rede de saúde, de sorte a assegurar tratamento 
adequado a pacientes infectados; 

CONSIDERANDO que, ao menos no momento, ainda não se pode prescindir das 
medidas de isolamento social para o enfren taniento mais seguro da CO VII)- 19, neste Município; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção das medidas para promover o isolamento 
social da população durante o período excepcional do surto da CO VID-1 9; 

CONSIDERANDO a importância de continuar com as medidas de isolamento social 
para conter o avanço da doença em nosso Município, senso comum de toda a comunidade que o 
isolamento constitui uma das mais importantes e eficazes medidas de controle; 

CONSIDERANDO a importância de, ao lado das ações de combate à pandemia, se 
pensar também, através de um planejamento responsável, em um caminho seguro, a ser definido 
segundo parâmetros da saúde, para a retomada progressiva das atividades econômicas no 
Município de Hidrolândin, setor que inegavelmente foi muito afetado pela pandemia e cuja 
relevância se sabe fundamental para preservação dos empregos e da renda da população; 

CONSIDERANDO a necessidade de condicionar esse processo de retomada da economia 
à observância por parte do comércio e da indústria de medidas sanitárias definidas pelas 
autoridades da saúde como necessárias para evitar qualquer mínimo retrocesso no trabalho 
desenvolvido até hoje pelo Município de Hidrolândia/CE no combate CO VID-19, o qual sempre se 

baseou na ciência e pautado em ações responsáveis e, sobretudo, seguras para a vida da população, 
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DECRETA: 

Art. 1° Ficam PRORROGADAS no Município de Hidrolândia/CE, no período 
compreendido entre o DIA 1° AO DIA 7 DE JUNHO DE 2020, o Decreto n.° 009, de 
18/03/2020, e suas alterações posteriores, observadas todas as determinações 
estabelecidas no Decreto Estadual N° 33.608, de 30/05/2020, cópia anexa, o retorno 
gradual das seguintes atividades industriais e comerciais no âmbito do nosso Município, 
de acordo com o estabelecido em plano escalonado de retomada das atividades. 

Art. 20  Permanecerão, até determinação em contrário, suspensos em todo o 
território do Município de Hidrolândia/CE: 

1 - Eventos de qualquer natureza, público ou privado, com aglomeração de 
pessoas; 

II - Atividades coletivas em espaços e equipamentos públicos e privados, tais 
como shows, festas, congressos, reuniões, torneios, jogos, apresentações teatrais, 
quaisquer tipos de comemorações; 

Ill - Reuniões, para quaisquer fins, realizadas em âmbito público ou privado que 
ensejem aglomerações; 

IV - Aulas presenciais em estabelecimentos de ensino, públicos e privados; 

V - Feiras de qualquer natureza. 

§ 1 Em todo o período de situação de emergência, fica mantido o dever de 
isolamento social domiciliar, especialmente para as pessoas integrantes do grupo de 
risco da COVID-19, sendo recomendável a circulação de pessoas apenas em casos 
estritamente necessários. 

§ 20 O indivíduo que estiver infectado ou com suspeita de contágio de COVID-
19 deverá permanecer em confinamento obrigatório residencial ou em unidade de saúde. 

§ 30 As praças e demais espaços de uso coletivo, público e privado, não poderão, 
no período de emergência em saúde, ser utilizados para a promoção de qualquer 
atividade. 

Art. 3° As pessoas enquadradas no grupo de risco da COVID-19 se sujeitarão a 
um dever especial de proteção, não podendo circular em espaços e vias públicas, ou em 
espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, exceto, com o uso obrigatório de 

máscaras, para alguns dos seguintes propósitos: - 
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- Deslocamentos para aquisição de bens e serviços em farmácias, 

supermercados e outros estabelecimentos que forneçam itens essenciais à subsistência; 

II - Deslocamentos por motivos de saúde, designadamente para obter assistência 

em hospitais, clínicas, postos de saúde e outros estabelecimentos do mesmo gênero; 

III - Deslocamento para agências bancárias e similares; 

IV - Deslocamentos para outras atividades de natureza análoga ou por outros 
motivos de força maior ou necessidade impreterível, desde que devidamente 
justificados. 

Parágrafo único. A proibição prevista neste artigo não se aplica aos agentes 
públicos, profissionais de saúde e de quaisquer outros setores cujo funcionamento seja 
essencial para o controle da pandemia da CO VID-1 9. 

Art. 40  Fica estabelecido o dever geral de permanência domiciliar, consistente na 
vedação à circulação de pessoas em espaços e vias públicas, ou em espaços e vias 
privadas equiparadas a vias públicas, ressalvados os casos de extrema necessidade que 
envolvam: 

1 - O deslocamento a unidades de saúde para atendimento médico; 

II - O deslocamento para fins de assistência veterinária; 

III - O deslocamento para atividades ou estabelecimentos liberados; 

IV - Circulação para a entrega de bens essenciais a pessoas do grupo de risco; 

V - O deslocamento para a compra de materiais imprescindíveis ao exercício 

profissional; 

VI - O deslocamento a quaisquer órgãos públicos, inclusive delegacias e 

unidades judiciárias, no caso da necessidade de atendimento presencial ou no de 
cumprimento de intimação administrativa ou judicial; 

VII - O deslocamento a estabelecimentos que prestam serviços essenciais ou cujo 

funcionamento esteja autorizado nos termos da legislação; 

VIII - O deslocamento para serviços de entregas; 

IX - O deslocamento para o exercício de missão institucional, de interesse 

público, buscando atender a determinação de autoridade pública; 
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X - A circulação de pessoas para prestar assistência ou cuidados a idosos, a 
crianças ou a portadores de deficiência ou necessidades especiais; 

XI - O deslocamento de pessoas que trabalham em restaurantes, congêneres ou 
demais estabelecimentos que, na forma da legislação, permaneçam em funcionamento 
exclusivamente para serviços de entrega; 

XII - O trânsito para a prestação de serviços assistenciais à população 
socialmente mais vulnerável; 

XIII - Deslocamentos em razão da atividade advocatícia, quando necessária a 
presença do advogado para a prática de ato ou o cumprimento de diligências necessárias 
à preservação da vida ou dos interesses de seus clientes, vedado qualquer tipo de 
atendimento presencial em escritório, mesmo que com hora marcada, sendo assegurada 
a comunicação presencial com clientes que estejam presos; 

XIV - Deslocamentos para outras atividades de natureza análoga ou por outros 
motivos de força maior ou necessidade impreterível, desde que devidamente 
justificados. 

Art. 5° Fica proibida a circulação de pessoas em espaços públicos e privados, tais 
como praça e calçadões, admitida apenas a circulação em casos de deslocamentos para 
atividades liberadas. 

Art. 6° Fica mantido, em todo o Município de Hidrolândia/CE, o dever 
individual de uso de máscaras de proteção facial, industriais ou caseiras, por todas as 
pessoas que forem sair de suas residências, em especial quando do uso de transporte 
individual ou coletivo, ou no interior de estabelecimentos abertos ao público. 

Parágrafo único. A inobservância ao disposto neste artigo impedirá o ingresso 
em transporte público, individual ou coletivo, bem como em estabelecimentos que 
estejam funcionando. 

Art. 7°. A partir da data de hoje serão liberadas, na forma e condições do Anexo 
II do Decreto Estadual de n° 33.608, de 30 de maio de 2020, as seguintes atividades, no 
território deste Município: 

1 - indústria química e correlatos; indústria de artigos de couro e calçados; 
indústrias metalmecânica e afins; saneamento e reciclagem; energia; indústrias têxteis e 
roupas; indústria de comunicação, publicidade e editoração; indústria e serviços de 
apoio; indústria de artigos do lar; indústria de agropecuária; indústria de móveis e 
madeira; indústria da tecnologia da informação; logística e transporte; indústria 
automotiva; 
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II - Cadeia da construção civil e da saúde. 

§ 1° As atividades liberadas, nos termos deste Decreto, deverão obedecer a limite 
percentual máximo de trabalhadores que poderão atuar simultaneamente de modo 
presencial. 

§ 2° Não se sujeitarão ao limite a que se refere o § lO, deste artigo, as atividades 
já liberadas em legislação anterior à edição deste Decreto. 

§ 3° A liberação de atividades no âmbito do Município de Hidrolândia ocorrerá 
sempre de forma técnica e responsável, observados os critérios de avaliação definidos 
pelas autoridades da saúde do Estado do Ceará, bem como do Município de 
Hidrolândia. 

§ 4° Os estabelecimentos situados em no Município de Hidrolándia autorizados 
a funcionar nos termos deste Decreto, cujos funcionários dependam do transporte 
público, e que atuem em turno único em horário comercial, deverão observar os horários 
de funcionamento previstos no Anexo ifi, do Decreto Estadual de n 33.608, de 30 de 
maio de 2020, buscando promover a segurança dos trabalhadores durante o trajeto ao 
local de trabalho. 

§ 5° Verificada tendência de crescimento dos indicadores após liberação das 
atividades, será admitido, a qualquer tempo, se necessário, o restabelecimento das 
medidas restritivas originariamente previstas. 

§ 6° As atividades liberadas, nos termos deste Decreto, serão monitoradas pela 
Secretária Municipal da Saúde, mediante acompanhamento continuo dos dados 
epidemiológicos no Município de Hidrolândia. 

Art. 80.  A liberação de atividades, na forma deste Decreto, deverá ser 
acompanhada da observância pelos estabelecimentos autorizados a funcionar de 

Protocolo Geral de medidas sanitárias para impedir a propagação da COVID-19, 
assegurando a saúde de clientes e trabalhadores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do cumprimento das medidas gerais previstas no 
Anexo 1V, deste Decreto, deverão os estabelecimentos em funcionamento durante a 
pandemia: 

1 - Disponibilizar álcool 70% a clientes e funcionários, preferencialmente em gel; 

II - Zelar pelo uso obrigatório por todos os trabalhadores de máscaras de 
proteção, industriais ou caseiras, bem como de outros equipamentos de proteção 

individual que sejam indispensáveis ao trabalho seguro; 
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III - Impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas que não estejam 	do 
máscaras; 

IV - Adotar regines de trabalho e/ou jornada para empregados com o propósito 

de preservar o distanciamento social dentro do estabelecimento; 

V - Preservar o distanciamento mínimo de 2 (dois metros) no interior do 
estabelecimento, seja entre clientes e funcionários, seja entre clientes; 

VI - Manter o ambiente sempre arejado, intensificando a higienização de 
superfícies e áreas de uso comum; 

VII - Organizar as filas de dentro e fora dos estabelecimentos, preservando o 
distanciamento social mínimo estabelecido no inciso V; 

VIII - Orientar funcionários e clientes quanto à adoção correta das medidas 
sanitárias para evitar a disseminação da COVID-19; 

IX - Usar preferencialmente meios digitais para a realização de reuniões de 
trabalho, assembleias e demais atividades que exijam o encontro de funcionários. 

X - Estabelecer e implementar mecanismos eficazes de monitoramento constante 

das condições de saúde dos funcionários, a fim de identificar sintomas que permitam 
concluir tratar-se de caso de contaminação por COVID-19, procedendo à imediata 
notificação da Secretaria Municipal de Saúde, tomando providências, ainda, no sentido 

de promover o isolamento do funcionário. 

Art. 9k•  As instituições bancárias deverão adotar boas práticas para evitar a 

disseminação da COVID-19, dentre as quais: 

1 - Obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os trabalhadores, inclusive 
terceirizados, e por clientes que estejam dentro do estabelecimento; 

II - Oferta de álcool 70%, preferencialmente em gel, a funcionários e usuários, 

inclusive no local reservado para caixas de autoatendimento; 

III - Responsabilização quanto à organização e à orientação das filas, observado 
sempre o distanciamento mínimo de 2m (dois metros) entre as pessoas; 

IV - Definição de um quantitativo máximo de clientes em atendimento no 

interior da agência ou correspondente; 

V - Estabelecimento de um horário exclusivo para o atendimento de clientes do 

grupo de risco da pandemia. 
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Parágrafo único: Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, às lotéricas e 
demais unidades de atendimento bancário. 

Art. 10. Ficam mantidas as barreiras sanitárias nas entradas do território do 
Município de Hidrolândia, estabelecidas no Decreto Municipal n° 1  024, de 05/05/2020. 

Art. 11. Fica reiterada, para todos os efeitos, a situação de emergência prevista 
no Decreto Municipal n° 009, de 18/03/2020. 

Art. 12. Fica revogado o § 2°, do art. 2° do Decreto Municipal de n° 009, de 
18/03/2020, que trata da suspensão das atividades desempenhadas pela Administração 
Pública Municipal. 

Parágrafo único. Caberá ao secretário municipal convocar os servidores públicos 
municipais lotados na respectiva pasta. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

FAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, AO PRIMEIRO DIA 
DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

(Q LÁ 	t 
~1~àS MOURA OLIVEIRA MARTINS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO ÚNI . I. QUE SE REFERE A PORTARIA N°14/2020. DE 08 DE ABRIL DE 2020 

NOME 	 CARGO OUFUNÇÃO 	 MATRÍCULA 	
VALOR DO 

TICKET 	
Q('TIDAI3V 	VALOR 

TOTAL 
Jave Alwric, Nirri RachaSobreiradaSil.... Oricatdorda Célula. s1nolot)NS-3 3001751-X 1500 20 	 300.00 
PilianeVi)larRodiigucs Coorde,,. 	.,simbiÀoDNS'-2 3001o41 -6 15.00 20 
Emmanuel Tcxe,ra Matos Arliçulador. si~ ONS-3 3001531-2 15.00 20 	. 
Treres.,nedcFrcfrasFemandcs saorflcakosjmboloDAS-i 3001411-2 15.00 20 	/"300.Oi 
Francisco Robctto Santos do Amaral Arliculador, simbolo DNS-3 3M1561-4 15,00 20 	/', 	' 	300.(0 
Thais Facundo Silva Assessor Tãcnico4mbulo DAS-1 3001471-5 15,00 20 / 	300.0)) 

2))!' 	 300(0) Juliana Barros .10 Oliveira 
FabrkioFdalg,t.ouaada Rog rdar  

Coordenadora,simbolo ONS..2 
AsveorTóniro.nimboloOAS.l 

3001591-6 
3001461.8 

(5,10) 
15,00 2l);' 	300.I*f 

Marc.a Ant,Snio i'arflrju AçoeçaorTdoirico,elmbolo DAS.) 11042119 15,00 2(4 	, 
Ai~ FoinzncilcDania. Oricjuadurade Célula, vlmboloDNS-3 3001101-3 15.00 2 	 23dtt)0'" 
Maria do Socorro Araújo Camara Ouvidor, aitnbolo DNS .3 30015714 15,00 20' 	, 	300.00 
Macheus Ko&ay Farias Aiticulador, símbolo DN5-3 3001601-5 15,00 20 \.) 	300.00 
Gabriela Ronier&, (oe(ho Orienradura de COlida, Onibo(u DNS -3 300(7)1.8 (5,00 20 	\ 	300.00 

RaiaoaFI,nktindcSom Qriennduru dcCdtula.slmboloflNS-3 31101541-X 15.00 20  

Ano  Aoscaooe Técnico, eimbolol)AS-1 3001451.8 (5I30 20 
I3anirlle Suriza da Silva CourcicadJurà, aimbolo 0)245-2 3001691-2 (.1,00 20 	3O& 
Marjoric da Eacoaria 'ricntadora dc Célula, símbolo DNS -3 3001281-X 15.00 20 	 300.00 
roda5,, Eooueca Marques Coordenador. eiinbolu 0)245-2 3001761-7 15.00 20 	 300.00 
Liar Catlu 	(v Cucodcuadox,imbulo 0)24.5-2 3001491.X 15,130 10 	300,00 

PODER LEGISLATIVO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DECRETO LEGISLATIVO N°546, de 17 de abril de 2020. 
RECONHECE,  PAR ( OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA,LEI COMPLEMENT4R N°101, DE 4 DE MAIO 
DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA NOS MUNICIPIOS QUE INDICA. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19. inciso 1, 
da Resolução 389. de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1.0  Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos 1 e II do art. 65 da Lei Complementar n.° 101. de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
de calamidadc netblica nos Municípios de Alcântaras, Aratuba, Ameiroz, Baturité, Bela Cruz. Capistrano, Caridade. Carnaubal, Chaval, Ereré, General 

5 	110, Groairas. fruaiúba, Horizonte, Hidrolândia, Thiapina, Icó, Independência. 1paun3inm, Etaiçaba, hapiúna, Itarema, Itatira, Jaguaribe, Lavras da 
Mabcira, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Martinópole, Meruoca, Míraíona, Moraujo, Mufungu, Orós. Pacajus, Pacatuba, Pacujá, Pacoü, 
Palhano, ':lmácia, Paracuru, Pentecoste, Nodoretama, Pires Ferreira, Porteiras, Potiretania, Quixelô, Redenção, Reriutaba, Santana do Acaraú, São Gonçalo 
do Amarante, São João do Jaguaribe, Trairi, Tururu, Umirim, Uruburetaina, Uruoca e Varjota. 

Art. 2.° Todas 	 fulcro 	Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial oa contratações ou aquisições realizadas com 	oeste 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.° do arO. 8.° da Lei n.° 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil. o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição. 

§ 1 .0 Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias. fornecer as seguintes informações: 
1- dados da dotaçào orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde. educação etc), informando-se o percevto0al de execução das  

despesas em relação às diversas rubricas orçanieaitárias, bem como paro que informe o valor da dotação orç 'mentiíiia e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e on combate do novo coronavirus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotarias 
com a rcfcrid.a previsão de recursos; FSC II - o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavirus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2020 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu «TO 
alteração da dotação orçamentária em razão da pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário; 

111-os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019, bem como o montante de restos a pagar pagos até a r"ota da n..1isição, de '° 
forma a acompanhar ..omo ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2020; sccioai 

IV - o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavírus sobre a situação da cpidemia no município, esclarecendo, de 
forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde. 

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronsvinos, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra. 

Art. 3,0  Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no rizo de 24 (Vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
município. 

Art. 4.° Este Decreto Legislativu entra em vigor ni lata de sw. publicação, produ'do efeitos até 31 de dezembro de 2020 
kÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1.: ESTADO DO CEARA, em Fortaleza aos 17 de abril de 2020. 

Dep. Jozç,  Sarto 
PRES11»Js'TE 

Dep. Fernando Santana 
l.° VICE-PRESIDENTE 

Dep. Danniel Oliveira 
2.° VICE-PRESIDENTE 

Dep. Evanú . Leitão 
1.'SECI.ETAR1O 

Dep. Aderlânia Noronha 
2. SECRETARIA 

Dsp. Patrícai . 
3. SECRETAIIA 

Dep. Leonardo Pinheiro 
4,0  SECRETARIO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
WITAL DE LICITAÇÃO N°4512020 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nos termos do art. 2° do Ato Deli-
berativo N°593. de 23 de fevereiro de 2005, devidamr;.te designados através do Ato da Presidência a° 65612019, publicado no Diário Oficial do Estado 
do dia II de abril de 2019, comunica aos Interessados que ieallzará a licitação, na Modalidade Preg*o Eletrônico - Edital de Licitação n°45/2020. 
Processo Administrativo n' 0202712020. no dia 06 de maio de 2020, corr iorários assii' :Iefinidos: Início do Acolhimento das Propostas: 2210412020; Data 
de Abertura das Propostas: 06/052020, às 10h:O0min: e inicio da Sessão de Dispun t Preços: 060512020 às l0h:O0min, horário de Brasília. O Pregão 
Elctn3nio r:.-e-se ao objeto a seguir especificado: AQUISIÇÃO E SERVIÇO DE PROTEÇAO B,AI.fSTICA. 'LINDAGEM - PARA TRÊS 3) 
VEfCULOS Ïir', PRESIDENCIA DA AiSEMBLETA LEGTSLATIVn DO ESTADO DO CEARÁ. O NIVEL DE BLINDAGEM A SER CONTRATADO 
si. RÀ 111-A, QUE PROTEGE CONTRA ATAQUES DE FERI,) E PEDRA, ARMAS CALIBRES 22, 38, MAGNUM 357, PISTOLA 9MM, MAGNUM 
41 E SUBM..TRALHADORA UZT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. O edital estará 
disponível grau'iiamente nos sítios www.al.cc.gov.br  e www.comprasnct.gov.br . O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnct, no endereço 
eletrônico www.compiasneLgov.br , pelo pre$OCirt) Otávio César Lima de Melo, telefone (85) 3277.2817. Outras informações poderão ser obtidas através do 
e-mail: 1icitaal.ce.gov.hr . ASSEMBLEIA ..EGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 17 de abril de 2020. 

Otávio César Lima de Meio 
PREGOEIRO 

Gleysc Sarnara Lima 
ME. 'kO DA EQUIPE DE APOIO 

Hamer Soares Rios 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO 

Lorena da Souaa 'la.nn. 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO 
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GOVERNO MUNICIPAL 

H 
MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO  

DOCUMENTO DE FORMAÇÃO DA DEMANDA 

DEMANDA: 	A 	aquisição 	de 	teste 	rápido 	para 	Covid-19 	para 
atendimento das pessoas com sintomas de coronavírus, bem como 
para teste dos profissionais da saúde do município de Hidrolândia. 

Secretaria Municipal de Saúde de Objeto: Contratação emergencial para aquisição imediata de teste 
Hidrolândia-CE rápido para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos 

igmligg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue 
humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Hidrolândia-CE.. 

Departamento Demandante: Secretaria Municipal de Saúde do Município de Hidrolândia-CE 
Responsável pela Demanda: Francisca Adila Gomes Martins 

Cargo ou Função Coordenadora do Sistema Farmacêutico da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Hidrolândia-CE 

e-mail: qomesadilayahoo.com.br  

Solicito de Vossa Senhoria autorizar o setor competente a proceder com a contratação da demanda 
discriminada abaixo: 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
TESTE 	RÁPIDO 	PARA COVID-19 	PARA 	DETECÇÃO 

01 
QUALITATIVA IN VITRO DE ANTICORPOS IGM/IGG PARA O 

UND 1.150 
CORONAVIRUS (SARS COV-2), EM SORO, PLASMA E 
SANGUE HUMANO. 

JUSTIFICATIVA 

A Organização Mundial de Saúde - OMS decretou em 11 de março de 2020 a disseminação do novo 
Coronavírus como uma PANDEMIA MUNDIAL, fato que naturalmente acarretou uma crise no sistema público 
de saúde, desafiando as autoridades da administração pública a adotarem condutas excepcionais e 
temporárias para solução de problemas extraordinários. 

O novo Coronavírus, oficialmente conhecido como gerador da doença denominada COVID-19, 
causa doença respiratória em quadro que pode variar de leve a moderado, semelhante a uma gripe, mas 
que em alguns casos podem ser mais graves, com a ocorrência de síndrome respiratória aguda grave em 
casos extremos, e complicações que podem levar ao óbito. 

O Município de Hidrolândia implementou seu Plano de Contingência de Combate ao Novo 
Coronavírus a partir dos protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de 
Saúde - OMS, e necessita estar preparado para receber os casos não graves, como também necessita 
diagnosticar os casos mais graves para encaminha-los para hospitais em que possam ser tratados 
adequadamente. 

Tendo em vista que já há casos confirmados no município, o que implica na contratação de bens e 
serviços em caráter emergencial que caracteriza-se na situação decorrente de fatos imprevisíveis que 
exigem imediata providência sob pena de potenciais prejuízos para a população, e a calamidade pública 
seriam os fatos provocados por desastres naturais que causam grandes prejuízos à região afetada (como 
no caso das epidemias). 

Diante do exposto, e considerando que nosso município estamos presenciando um crescimento no 
número de pessoas infectadas pelo vírus, consideramos ser de fundamental importância a aquisição dos 
testes acima especificados, pois neste momento não dispomos deles, portanto, faz-se necessária a aquisição 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n o  640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 — CGF: 06.920.203-6 TeI: (88) 3638-1166 
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devido a necessidade de realizarmos testes para a detecção da doença e conhecimento do verdadeiro 
número de infectados em nosso município. 

Com a aquisição poderemos realizar diagnósticos precisos e corretos para que possamos propor as 
medidas relacionadas à prevenção e aos prognósticos da infecção. Assim sendo, os casos mais graves 
serão identificados por nossos profissionais de saúde, estabilizados e encaminhados para centros de 
referência. 

Os testes rápidos, podem desempenhar um papel fundamental no processo de triagem e 
diagnóstico, em que pacientes infectados com coronavírus e diversas outras infecções respiratórias virais, 
podem se apresentar concomitantemente, apresentando quadro semelhante de síndrome gripal. 

Os resultados obtidos via testes rápidos fornecerão dados importantes para o entendimento e o 
rastreamento da infecção pelo novo coronavírus de modo que poderemos tratar as pessoas infectadas com 
mais celeridade, bem como tomar medidas para o isolamento das pessoas infectadas. 

Assim sendo, consideramos ser de extrema importância aquisição destes materiais, para podermos 
viabilizar ações preventivas e evitar a disseminação do vírus, sobretudo nas unidades de saúde do município, 
visto que os locais de atendimento da população são os locais com maior probabilidade de contaminação. 

Hidrolândia-CE, 28 de maio de 2020. 

Fracisca Adila Gomes Martins 
ema Coordenadora do Sist 	Farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

H id ro à n d ia-C E 

AUTORIZO, à vista das informações apresentadas e com observância das normas 
vigentes. 

Irani Moura Oliveira 	- 

Secretária e Ordenadora de Despesas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Hidrolândia-CE 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 – CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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Hidrolândia 
MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO 

Atenciosamente, 	 - 	 3 Equipe de Planejamento de Aquisições da Prefeitura Municipal de Hidrolãndia/CE 

Senhor Chefe da Equipe de Planejamento, 

Encaminho a Vossa Senhoria, em anexo, o documento de formação da demanda cujo o 
objeto é a Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para 
Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos lgm/igg para o 
coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, para 
elaboração de Projeto Básico. 

Aguardo seu retorno para darmos continuidade aos trabalhos, contando com sua 
colaboração e apreço, deixando votos de estima consideração. 

Hidrolãndia-CE, 28 de maio de 2020. 

. 

M~.1~ 	 . ... UV~ 	................ 

Irani Moura Oliveira 
Secretária e Ordenadora de Despesas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Hidrolúndia-CE 

PROTOCOLO: 

RECEBIDO EM: ,-// 	- 	ASS.: 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 - CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ç.' 
DESPACHO PARA PROVIDENCIAR PESQUISA DE PREÇOS 

Ao 
Setor de Compras e Serviços 
Prefeitura Municipal de Hidrolândia-CE 

Ref.: OBTENCÃO DE PESQUISAS DE PRECOS. 

Senhor Diretor de Compras e Almoxarifado, 

Encaminhamos à Vossa Senhoria, em anexo, o Documento de Formação da Demanda, 
que versa sobre a Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido 
para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igmligg para o 
coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, para a 
obtenção de no mínimo três orçamentos completos para comporem o Projeto Básico do 
objeto acima mencionado. 

Aguardamos retorno para dar continuidade aos trabalhos, contando com sua colaboração 
e apreço, deixando votos de estimada consideração. 

Hidrolândia-CE, 28 de maio de 2020. 

L 1~ UQ  L  

João Pauto Alves de Souia 	Maria da Conceição Pereira de Abreu 	Oneide Bandeira Xavier 
Chefe da Equipe de 	 Membro da Equipe de 	 Membro da Equipe de 

Planejamento 	 Planejamento 	 Planejamento 

Qlicu2 
Raimunda Gilda Peres Oliveira Silva 

Membro da Equipe de Planejamento 

PROTOCOLO: 

RECEBIDO EM: /j/çOO - 	 ASS.: Ççj- iJc Pvo 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CN13J: 07.707.68010001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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DESPACHO DE COMUNICAÇÃO 

Aos cuidados da Equipe de Planejamento de Compras da Secretaria de Saúde do 
Município de Hidrolândia/CE 

Sr. Chefe da Equipe de Planejamento, 

Conforme anterior solicitação de Vossa Senhoria, encaminho-lhe, em anexo, quatro 
pesquisas de preços referentes ao Documento de Formação da Demanda, cujo objeto 
é a Contratação emer2-enciaJ para aouisicão imediata de teste ráDido nara Covid-
19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o corona vírus 
(SARS CO V-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, para atender a composição de 
seu projeto básico acerca do objeto pretendido. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

F Do Liio 
FAILSON EIJFRAZIO DE PAIVA 

DIRETOR DE COMPRAS E ALMOXARIFADO 

PROTOCOLO: 

RECEBIDO EM: /é/ c2O - 	ASS.: 	 .üz cL Sez 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrotândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 



MIGUEL FROTA VIÉAS 

AV. JOHN SANFORD, 345 

TELEFAX : (088) 3611-1441 

CEP 62.030-500 - JUNCO - SOBRAL -CE 

CGC 23.535.727/000179*  CGF 06.090.335-0 

E-Mail: santacruz.ceJhotmail.com  

o 
\o 	\) 

Santa Cruz 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

Ào 

de Municipio de Hidrolândia-CE 

NOME DA EMPRESA: MIGUEL FROTA VIAS 

CNPJ: 23.535.72710001-79 

ENDEREÇO: AV. JOHN SANFORD, 535, BAIRRO DO JUNCO, SOBRAL-CE 

TELEFONE DE CONTATO: (88) 3611.1441 / (88) 3611.2354 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
MARCA QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

TESTE RÁPIDO PARA COVID-19 PARA DETECÇÃO 
QUALITATIVA IN VITRO DE ANTICORPOS IGM/IGG 

UND NUTRIEX 1150 R$ 	150,00 R$ 	172.500,00 
PARA O CORONAV(RUS (SARS COV-2), EM SORO, 
PLASMA E SANGUE HUMANO.  

 R$ 	172.500,00 

VALIDADE DA COTAÇÃO: 90 (NOVENTA) DIAS. 

Sobral-CE, 02 de Junho de 2020 

t111LIEI ROTA VifiAS 
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Destina a Hidrolândia-CE 

ALANE VASCONCELOS UCHOA - ME 
CNPJ: 28.325.730/0001-81 
Rua 12', N° 19'— Bairro: Conjunto Industrial - Maracanaú - CE - Cep: 61.925-230 
Fone: (85) 3015-1142 

- Conforme nos foi Solicitado, Segue Cotação de 
Preço para os Produtos Abaixo Especificado; 

JdIlIlIltS 	•' 	'AIJIl MARCAVi- TOTAL i 
Teste Rápido Para Covid-19 Para Detecção 

1 	Qualitativa In Vitro De Anticorpos Igm/lgg Para 0 	 d 	1150 	 CELER Coronavírus (Sars Cov-2), Em Soro, Plasma E 	 R$1 89,56 	R$217.994,00 
Sanque Humano. 

Valor Total da Cotação: R 217.994,00 

Validade da Proposta: 75 (Setenta e Cinco) dias, contados a partir da data de confecção. 
Prazo para entrega: 30 (Trinta) dias. 

Maracanaú/CE, 02 de Junho de 2020. 

/ 

Alane Vasconcelos Uchoa 

ALANE VASCONCELOS UCHOA - ME 
CNPJ: 28.325.73010001-81 - 1E: 06.662022-8, Rua 12', N° 19'— Bairro: Conjunto 

Industrial - Maracanaú - CE - Cep: 61.925-230 Fone: (85) 3015-1142 
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PROJETO BÁSICO 	 ' q 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - COMPRAS - COVID-19 (LEI 13.979120)  

1. 	000BJETO 
1.1. 	Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para Covidj para 
detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, 
plasma e sangue humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município 
de Hidrolândia-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

1 	ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 1 QUANTIDADE 
TESTE RÁPIDO PARA COVID-19 PARA DETECÇÃO QUALITATIVA IN 

1 VITRO DE ANTICORPOS IGIVIliGG PARA O CORONAVÍRUS (SARS UND 1.150 
1 COV-2),EM SORO, PLASMA E SANGUE HuMANJO. 	 ____- ------------- 

1.2. 	O contrato terá vigência pelo período de 30 (trinta) dias prorrogável por períodos 
sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da emergência de 
saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde. 

2. DA JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Com a aquisição poderemos realizar diagnósticos precisos e corretos para que possamos 
propor as medidas relacionadas á prevenção e aos prognósticos da infecção. Assim sendo, os 
casos mais graves serão identificados por nossos profissionais de saúde, estabilizados e 
encaminhados para centros de referência. Os testes rápidos, podem desempenhar um papel 
fundamental no processo de triagem e diagnóstico, em que pacientes infectados com 
coronavírus e diversas outras infecções respiratórias virais, podem se apresentar 
con comi tantemente, apresentando quadro semelhante de síndrome gripal. Os resultados obtidos 
via testes rápidos fornecerão dados importantes para o entendimento e o rastreamento da 
infecção pelo novo coronavírus de modo que poderemos tratar as pessoas infectadas com mais 
celeridade, bem como tomar medidas para o isolamento das pessoas infectadas. Assim sendo, 
consideramos ser de extrema importância aquisição destes materiais, para podermos viabilizar 
ações preventivas e evitar a disseminação do vírus, sobretudo nas unidades de saúde do 
município, visto que os locais de atendimento da população são os locais com maior 
probabilidade de contaminação. 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 	A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de teste rápido para Covid- 
19 para atendimento das pessoas com sintomas de coronavírus, bem como para teste dos 
profissionais da saúde do município de Hidrolândia. 
3.1.1 	Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
3.1.1.1. O contratado se obriga a executar as entregas do material de acordo com os prazos e 
critérios estipulados nas requisições expedidas, em dias, local e quantidades determinadas pela 
contratante de acordo com suas necessidades, não se admitindo modificações sem prévia 
consulta e concordância da contratante. 
3.1.1.2. O contratado deverá adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e 
o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados, 
bem como disponibilizar o material aos empregados para a execução das atividades de modo 
confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida 
na execução do objeto contratual. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1. 	Os bens materiais ora pretendidos estão classificados como bem comum nos termos do 
parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, a ser contratado mediante dispensa de 
licitação, com fulcro no art. 4 °  da Lei n° 13.979/20. 
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S. 	DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. 	A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.1.2 O recebimento do objeto será feito apenas de forma total, devendo ser entregue no prazo 
e local designado pela CONTRATANTE, conforme o estabelecido na Ordem de Fornecimento. 
3.1.3 A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, 
reservando-se a CONTRATANTE o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 
os mesmos em condições satisfatórias. 
3.1.4 No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, eles serão devolvidos, devendo 
haver reposição de acordo com as exigências deste Projeto Básico. 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. 	O prazo de entrega dos bens é de até 03 (três) dias, contados do recebimento da ordem 
de fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço: Almoxarifado Central, localizado 
na Avenida Luiz Camelo Sobrinho, N 1640, Centro, Hidrolândia-CE. 
6.2. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 03 (três) dias, pelo(a) 
responsável do almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta. 
6.3. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
6.4. 	O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. 	São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Projeto Básico, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Projeto Básico e seus anexos; 
7.2. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto Básico, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda- 
8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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9. 	DA SUBCONTRATAÇÃO : 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

lu. 	UU L.UN 1 NULt t FISCALIZAÇAO UM LÃUUÇMO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar o fornecimento do objeto do contrato. 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal consoante à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP= Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,0001 6438, assim apurado- 

	

1 = (TX 	1- 	
(6/100) 	1=0,00016438 

	

/ 	- 	 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

12. DO REAJUSTE 
12.1. 	Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da lei, a Contratada que: 
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14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrênpi da 
contratação; 
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5. cometer fraude fiscal; 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
14.2.2. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
14.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida; 
14.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
14.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da administração pública com 
o consequente descredenciamento no CRC desta municipalidade; 
14.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilicitos praticados. 
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
14.5.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo 
administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade 
de que trata o Decreto Legislativo n°6, de 2020, nos termos do art. 6°-C da Lei n° 13.979/20. 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil, 
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15. 	DO DISPÊNDIO DE GASTOS. 
15.1. O dispêndio de gastos para a contratação será de R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois 
mil e quinhentos reais). 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 - CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 



1 

GOVERNO MUNICIPAL 

H im r , 
MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO 

16. 	DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR,. 
1CflITRATA(Afl DIRETA 

16.1. Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a 
contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação: 
16.1.1. Ato constitutivo da empresa ou a última consolidação em vigor, acompanhado dos 
respectivos documentos de identificação de seus administradores; 
16.1.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
16.1 .4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 1  de maio de 
1943; 
16.1.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
16.1.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata; 
16.1.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata; 
16.1.9. Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n°9.854, de 27-10-
1999, publicada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 
16.1.10. Declaração de que não possui fatos impeditivos à contratação. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

João Paulo Alves de Souza 	Maria da Conceição Pereira de 	Oneide Bandeira Xavie'r 
Chefe da Equipe de 	 Abreu 	 Membro da Equipe de 

Planejamento 	 Membro da Equipe de 	 Planejamento 
Planejamento 

~~Í l a
i  

Fimund eres Oliveira Silva 
Membro da Equipe de Planejamento 
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